
 

 

 
 

L CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA DE CARREIRA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
 
 

PROVA DISCURSIVA 
2ª FASE 

 

JUIZ(A) SUBSTITUTO(A) 
 

• O(A) candidato(a) recebeu o caderno de respostas e esta prova contendo 25 (vinte e cinco) 
questões discursivas. 

• Preencha com atenção seus dados na capa desta prova e do caderno de respostas. 

• Quando for permitido manusear a prova, confira a quantidade de questões impressas. Caso 
note alguma falha na impressão, informe ao(à) Juiz(a) Fiscal da sala.  

• Leia cuidadosamente cada questão e transcreva sua resposta no caderno de respostas 
entregue, com caneta de tinta azul ou preta. 

• Todas as respostas deverão ser fundamentadas nos respectivos espaços do caderno de 
respostas. 

• A duração regular da prova é de 5 (cinco) horas, incluso o tempo para o preenchimento do 
caderno de respostas, salvo em caso de candidato(a) a quem tenha sido deferido tempo 
adicional para a realização da prova. 

• Somente será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 (uma) hora 
do início da prova, entregando ao(à) Juiz(a) Fiscal o caderno de respostas e essa prova. 

• O(A) candidato(a) somente poderá levar sua prova no decurso de 2 (duas) horas anteriores 
ao horário determinado para o seu término. 

• Até que o(a) candidato(a) saia do prédio, todas as proibições e orientações, publicadas no 
Edital nº 18/2025, continuam válidas. 

 
 

AGUARDE A ORDEM DO(A) JUIZ(A) FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO 
 

 

 
 

 
 
 

BOA SORTE! 

NOME DO(A) CANDIDATO(A) 

RG INCRIÇÃO PRÉDIO SALA 
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DIREITO CIVIL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Tícia, famosa artista de cinema e televisão, afasta-se do 

trabalho artístico de forma repentina. Os veículos de informação (fofoca de artistas) entram 

em alvoroço a fim de descobrir o motivo.  

Um deles, o “Notícias Inúteis, Porém Interessantes”, produz extensa reportagem sobre a 

vida da artista e expõe sua condição de viciada em drogas em decorrência de abuso infantil 

sofrido pelo próprio pai, a causar-lhe graves crises de depressão. 

A atriz, inconformada com a reportagem, ingressa em juízo com ação de indenização por 

danos morais. 

A empresa de “notícias” defende-se ao argumento de que a vida de estrela de Tícia 

compromete seu direito à privacidade. Quem se expõe ao nível dela, segundo o “Notícias 

Inúteis”, não pode alegar ofensa à privacidade, por ela mesma comprometida no exercício 

do múnus artístico. 

Você vai julgar. Esses são os fatos. Aplique o direito.  

Exerça sua qualidade de síntese. 

 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Mévio, rapaz de 20 anos, vai a uma rave na Vila da Penha e 

de lá sai às cinco da manhã a dirigir seu automóvel. A certa altura, já perto de casa, em 

velocidade incompatível com o local, ingressa na contramão de direção, abalroa um ônibus 

na lateral, perde o controle do carro e bate em uma árvore. 

Os graves ferimentos levam-no à paraplegia.  

Segundo a perícia policial, repetida em juízo, com conclusões semelhantes, o airbag 

apresentou defeito e não funcionou. Se tivesse funcionado, as consequências para o 

motorista seriam bem menores. 

De fato, o modelo do carro de Mévio promoveu um recall por defeito no airbag, só que 

depois do acidente. 

Mévio entra com ação de indenização contra a empresa que lhe vendeu o carro e contra a 

fabricante do veículo, em razão do defeito no airbag. 

A empresa vendedora se defende ao argumento de que não pode ter controle sobre a 

fabricação dos produtos que comercia, ainda que a indenização contra a montadora fosse 

procedente. 

A montadora alega que, por ser o motorista o culpado pelo acidente, não há que se falar em 

responsabilidade do fabricante. 

Os fatos são esses. Julgue a pretensão indenizatória. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL EM VIGOR E 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Trata-se de ação de imissão na posse proposta por Bruno 

Henrique em face de Gabriel.  

Na inicial, o autor narrou que adquiriu de Everton o imóvel objeto da lide, por meio de 

escritura pública de compra e venda, celebrada em 2019 e devidamente registrada em 

cartório. 

Porém, ao tentar exercer sua posse, o autor constatou que o bem estava ocupado pelo réu, 

o qual não possuiria justo título para sua permanência.  
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O réu apresentou contestação alegando posse mansa, pacífica e ininterrupta do imóvel, 

desde 1981, com base em contrato particular de promessa de compra e venda, firmado com 

o antigo proprietário, Giorgian. 

Sustentou o réu, ainda, o preenchimento dos requisitos necessários para o reconhecimento 

da prescrição aquisitiva, pleiteando, em reconvenção, a usucapião do imóvel. 

Ademais, o réu requereu a produção de provas documental, pericial e testemunhal, a fim de 

demonstrar a regularidade da posse e da aquisição do imóvel. 

Especificamente, pediu o autor a expedição de ofício a Diego, síndico do prédio onde se 

situa o bem, para confirmar o seu tempo de residência no apartamento em discussão. 

Segundo o réu, essa prova seria essencial para comprovar o exercício da sua posse mansa, 

pacífica e longa, bem como para a caracterização dos requisitos necessários ao 

reconhecimento da usucapião. 

Em réplica, o autor alegou tanto desconhecer Giorgian, como que ele não consta como ex-

proprietário do imóvel na respectiva certidão de ônus reais, razão pela qual não poderia 

negociá-lo. 

O juiz, em decisão de saneamento e organização do processo, indeferiu as provas pericial e 

testemunhal, por serem inúteis à controvérsia, mas deferiu a prova documental, 

determinando ao cartório a expedição de ofício ao síndico. 

Contudo, esse mesmo juiz, logo em seguida, determinou que, diante da ausência de 

complexidade na demanda e da desnecessidade de produção de provas, os autos fossem 

remetidos ao grupo de sentença. 

Na sentença, argumentou o segundo juiz, em julgamento antecipado do mérito, que: o título 

do autor havia sido corretamente registrado, enquanto o do réu não; o contrato de compra e 

venda apresentado pelo réu não seguiu a forma legal; e, conforme a certidão de ônus reais, 

Giorgian nunca havia sido proprietário do apartamento que negociou com Gabriel. 

Outrossim, o magistrado do grupo afastou o reconhecimento da usucapião, fundamentando 

que o réu não apresentou provas suficientes do tempo de exercício da sua posse, desde 

1981. 

Salientou esse segundo juiz que o réu não cumpriu com o seu ônus probatório, pois não 

juntou aos autos nenhum documento capaz de demonstrar a sua alegada posse há tanto 

tempo. 

Isso posto, a ação de imissão na posse foi julgada procedente, enquanto a reconvenção 

improcedente. Agiram corretamente os magistrados? Explique. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Considerando o sistema brasileiro de precedentes, conceitue 

e diferencie tese, ratio decidendi e obiter dictum, esclarecendo, justificadamente, qual(is) 

desses elementos é(são) vinculante(s). 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Em regime de incorporação imobiliária, Luzinete celebrou 

promessa de compra e venda de imóvel, em janeiro de 2017, mas por dificuldades 

financeiras não mais conseguiu arcar com os pagamentos. Então, em outubro de 2022 

ajuizou ação em face da incorporadora buscando a rescisão do contrato, de forma diferente 

do que ali consta. Luzinete pleiteou a restituição integral das quantias até então pagas, a 

devolução da comissão de corretagem, bem como postulou juros moratórios sobre as 

quantias a devolver, a contar do pagamento de cada prestação. Por sua vez, a 
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incorporadora concordou com a restituição somente parcial e de forma parcelada ao término 

da obra, arguiu prescrição, bem como alegou que os juros se contam apenas do trânsito em 

julgado. Pergunta-se: o que deve ou não ser restituído e quando? Desde quando os juros 

incidem?  Ocorreu prescrição sobre alguma verba postulada? 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Valmir popôs ação em face de uma determinada instituição 

financeira afirmando que constatou a existência de descontos mensais indevidos em seu 

benefício da aposentadoria, referentes a suposto empréstimo que afirma não ter contratado. 

Nessa toada, Valmir requereu a declaração de inexistência da dívida, a devolução em dobro 

dos valores descontados, bem como condenação do réu ao pagamento de indenização por 

danos morais. Restou apurado na demanda que se tratava de uma fraude perpetrada por 

terceiro e, por isso, os pedidos foram julgados procedentes. Explique se foi acertada a 

determinação de restituição em dobro dos valores descontados. 

 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Considerando o molde atual de família EUDEMONISTA: 

ESCLAREÇA o significado, diante dos ditames Constitucionais e Legais, especialmente o 

disposto nos artigos 226 e 227, § 6º, da Constituição Federal, e no artigo 39 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Quais são os PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA para 

crianças e adolescentes? 

É possível recorrer ao Poder Judiciário em caso de falha ou omissão da escola em 

proporcionar ao aluno com deficiência a devida inclusão escolar? 

 

DIREITO PENAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): João, trabalhador, sério e responsável, ficou transtornado ao 

perder boa parte do seu salário em jogo virtual. Ao retornar para casa, tão logo entrou no 

imóvel, avistou sua esposa e cunhada com sacolas de compras de lojas de grife. Pensando 

no prejuízo suportado pela perda no jogo e imaginando o gasto efetuado pelas compras, 

ameaçou a mulher e a cunhada dizendo: “Devolvam tudo que compraram, senão vou 

queimar todas essas roupas e dar uma surra nas duas!”. Desesperadas e com medo da 

reação de João, a mulher e a cunhada foram à DP noticiar os fatos. 

João foi denunciado perante o Juízo da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher por 

dois crimes de ameaça (art. 147, do Código Penal), com a agravante prevista no art. 61, II, 

“f”, do Código Penal, tendo ainda o Ministério Público requerido, na inicial acusatória, a 

indenização por dano moral, sem, contudo, especificar qualquer valor. 

Nas alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação na forma da denúncia. A 

Defesa, por sua vez, não pleiteou a absolvição de João, tendo em vista a confissão, quando 

interrogado em juízo, porém postulou: a) a aplicação autônoma de pena de multa; b) a 

compensação entre a circunstância agravante indicada na denúncia e a atenuante da 

confissão espontânea; c) o afastamento da condenação ao pagamento de indenização por 

dano moral por não ter sido especificado qualquer valor na denúncia, a impedir o 

contraditório; e d) o reconhecimento de crime único. 

O Juiz reconheceu provada a autoria dos dois delitos e compensou a agravante com a 

atenuante. 
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Considerando a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59, do Código 

Penal), como o candidato fixaria a pena-base? Consideraria o concurso material de delitos? 

Fixaria valor indenizatório, na forma do art. 387, IV, do Código de Processo Penal? 

Resposta fundamentada, devendo o candidato se abster de questionar a competência 

jurisdicional. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Considerando a teoria do fato típico ou da tipicidade em sede 

penal, é possível existir concurso formal entre tipos omissivos? 

Fundamente a resposta. Caso seja positiva, saberia dar um exemplo? 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Disserte sobre o standard probatório próprio do momento 
procedimental da admissibilidade da acusação. 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): João do Posto pratica crime de estupro contra a diarista que 

limpava sua residência. Meses depois é eleito Prefeito Municipal e posteriormente 

empossado. Logo em seguida é oferecida denúncia. Qual órgão jurisdicional é competente 

para o processo e julgamento? 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Com fundamento em motivo de segurança pública, lei 

municipal, de iniciativa parlamentar, estabeleceu obrigatoriedade de instalação de eficientes 

equipamentos de proteção em determinadas praças públicas, com objetivo de proteger os 

respectivos frequentadores de atos criminosos já rotineiros naqueles espaços públicos. 

Referida lei determinou que as obras necessárias seriam realizadas por empresas privadas 

contratadas com verbas contingenciadas no orçamento da secretaria municipal competente. 

O prefeito do município ajuizou representação de inconstitucionalidade, argumentando com 

avanço indevido na competência privativa do chefe do Poder Executivo local. Além disso, 

indicou como causa de pedir criação de despesa em detrimento do orçamento do Poder 

Executivo. Analise a questão sob a ótica da constitucionalidade da iniciativa legislativa 

municipal em referência. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Uma mulher estrangeira tornou-se apátrida por motivo de 

legislação restritiva vigente no seu país de origem. Por almejar uma situação de vida digna, 

ingressou clandestinamente em território brasileiro, onde viveu em anonimato durante muitos 

anos, até que, já idosa, adoeceu gravemente, ficando em condição de vulnerabilidade 

existencial. 

Diante desse quadro fático, pergunta-se: de acordo com princípios que regem o Brasil nas 

relações internacionais, existe fundamentação no ordenamento constitucional que possibilite 

adoção de medidas de proteção àquela pessoa, garantindo-lhe acesso ao Sistema Único de 

Saúde e a recursos financeiros mínimos de subsistência? 

 

DIREITO ELEITORAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): José Aristodemos, candidato a prefeito na cidade de 

Jupurema do Norte, após a convenção partidária e antes do registro da candidatura, 
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divulgou em aplicativos na internet, pesquisa eleitoral sem registro prévio, buscando induzir 

o eleitor a acreditar que ele estaria na frente na corrida eleitoral. 

Com a apresentação do pedido de registro da candidatura, seu adversário e sua coligação 

efetuaram a impugnação, arguindo o fato acima, bem como a condenação com trânsito em 

julgado dois meses antes, por tráfico de drogas, ainda em cumprimento da pena. 

Em seu favor Aristodemos alegou não se tratar de pesquisa eleitoral e sim pesquisa de 

opinião, que prescindiria de registro prévio, e que sua condenação criminal foi por tráfico 

privilegiado, o que afastaria a hediondez, não sendo causas de inelegibilidade. 

Após a decisão do juiz eleitoral, entendendo não ter o juiz abordado todos os temas, uma 

das partes, alegando omissão, interpôs Embargos de Declaração no prazo legal e juntou o 

ponto que deu causa aos embargos no prazo de 5 dias da intimação, visando dar celeridade 

ao processamento e propiciar ao juiz julgar os embargos no prazo do artigo 275, parágrafo 

3° do Código Eleitoral. 

Posicione-se objetivamente sobre os pontos apresentados, inclusive sobre o resultado do 

pedido de registro de candidatura. 

 

DIREITO EMPRESARIAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): O plano de recuperação judicial de determinada sociedade 

empresária foi aprovado pela maioria em Assembleia Geral de Credores contendo cláusulas 

que tratam indistintamente da supressão de todas as garantias reais e fidejussórias. Um dos 

credores que, embora presente na assembleia, absteve-se de votar, apresentou oposição à 

homologação judicial do plano, ao argumento de ilegalidade e ineficácia de tais cláusulas, 

buscando manter intactas as garantias de seu crédito. Procede a insurgência do credor? 

Justifique. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Discorra sobre a extensão da falência ou de seus efeitos aos 

sócios e sobre a desconsideração da personalidade jurídica no âmbito falimentar. 

Fundamente a resposta. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): A contribuinte Regina Marta, residente no município do Rio de 

Janeiro, doou em vida imóvel de sua propriedade para seu filho único. O imóvel, também 

localizado no município do Rio de Janeiro, foi gravado com cláusula de usufruto à época da 

doação e houve recolhimento de ITCMD. Posteriormente, por ocasião do falecimento de 

Regina Marta, seu filho foi proceder à baixa do gravame relativo ao usufruto, sendo-lhe 

informado que somente 50% do ITCMD foi recolhido na doação e que seria devido o 

recolhimento dos 50% restantes do ITCMD pela extinção do usufruto, nos termos do artigo 

42 da Lei 7.174/15. De acordo com a jurisprudência dos Tribunais, essa exigência é cabível? 

E possível diferir o pagamento do ITCMD na doação com usufruto?  Fundamente sua 

resposta. 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): A contribuinte Luci Helena foi surpreendida pela intimação de 

oficial de justiça que a comunicou sobre a sua responsabilidade solidária em execução fiscal 

referente a débitos de ICMS da empresa Rarifi Distribuidora Ltda., no período de janeiro de 

2021 a dezembro de 2023. A decisão que deferiu a inclusão de Luci no polo passivo da 
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execução considerou a presunção de dissolução irregular da Rarifi, pois a empresa não teria 

sido localizada no endereço identificado, bem como em função do fato de que Luci seria 

sócia (i.e., titular de quotas) da referida empresa. Ciente dos fatos, Luci apresentou exceção 

de pré-executividade, aduzindo os seguintes argumentos que foram devidamente 

comprovados: (i) a dissolução irregular não deve ser acolhida, haja vista que o endereço da 

Rarifi indicado no mandado de citação estava desatualizado no sistema da Secretaria de 

Fazenda, apesar de a empresa ter feito todos os registros necessários de atualização; e (ii) 

ainda que se admitisse a presunção de dissolução irregular, Luci não seria responsável por 

tais débitos, pois Luci deixou de deter quotas da Rarif Distribuidora Ltda. em dezembro de 

2020, portanto não era mais sócia da empresa no período dos fatos geradores. Com base 

em tais argumentos, Luci pleiteou o cancelamento da responsabilidade tributária e a sua 

exclusão do polo passivo. Analise o caso e (a) avalie de maneira fundamentada o cabimento 

da exceção de pré-executividade, e (b) se os argumentos apresentados por Luci são 

suficientes para o acolhimento de seu pleito. 

 

DIREITO AMBIENTAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Carmelita, mãe solo de família de baixa renda, tendo ocupado 

uma área, no Município de Petrópolis, no pé da serra, e lá construído uma pequena moradia, 

para si e seus 2 filhos menores, solicita a ligação de luz em sua residência.  

 

A concessionária nega o pedido, afirmando se tratar de área de proteção ambiental 

permanente (APP) e que não foram exibidas as licenças ambientais respectivas. 

 

Diante da negativa, ingressa Carmelita através da Defensoria Pública com uma ação e 

obrigação de fazer, sustentando em seu favor, o Direito Constitucional a Moradia, o fato de 

seu vizinho ter luz no local, bem como que lá já existem diversas moradias de baixa renda, 

tendo se desnaturalizado a área, não havendo mais o que ser preservado, sendo injusta a 

recusa da concessionária. 

 

Oficiada a Prefeitura de Petropólis, ela informa que de fato já existem 20 famílias de baixa 

renda no local e que a área não é mais mata virgem, não se opondo a ligação da luz, 

pretendendo reduzir a área de preservação ambiental. Invoca a Teoria do Fato Consumado.  

Responda, justificadamente, se é ou não possível a instalação de luz em área de proteção 

permanente, sob a ótica da jurisprudência tanto do STJ, quanto STF. 

 

É aplicável ao caso a Teoria do Fato consumado? 

 

É possível a redução da área de proteção ambiental permanente? Em caso positivo, sob que 

condições? 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): A desconformidade com a legalidade compromete a validade 

dos atos administrativos, sendo que, em regra, sua invalidação produz efeitos retroativos, 

desconstituindo-os desde a origem. No entanto, não raro o ordenamento jurídico admite a 

conservação de atos viciados. Aponte hipóteses de aproveitamento desses atos, 

relacionando-as com o direito positivo e a jurisprudência. 
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2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Entre as alterações promovidas pela Lei 14.230/2021 na Lei 

de Improbidade administrativa, indique duas que considera mais relevantes na prática da 

magistratura. Além disso, como o STF fixou teses vinculantes sobre a aplicação das novas 

regras aos processos em curso, descreva quais foram essas soluções. 

Por fim, imagine que um ex-secretário municipal de saúde realizou transferências de 

vultosos recursos financeiros da sua pasta para uma obscura associação de proteção aos 

animais, que nunca foi sequer localizada. A ação de improbidade foi ajuizada exclusivamente 

em face do agente público. O juiz titular acolheu a alegação de prescrição da pretensão 

sancionatória, mas ainda assim designou audiência para oitiva das testemunhas arroladas.  

Logo depois foi afastado por razões médicas. Pergunta-se: você, assumindo a vara, 

realizaria a audiência ou adotaria outra providência? Justifique a resposta. 

 
 

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E  
FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): O Conselho Nacional de Justiça fez editar, em 2010, a 

Resolução de nº 125 na qual estabelece uma Política Judiciária de caráter nacional de 

tratamento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar a todos o direito à solução dos 

conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade. A partir desta normativa, 

indaga-se: i) Quais os meios de solução de conflitos admitidos pela legislação brasileira? (se 

possível citar a legislação pertinente); ii) Em que consiste o princípio da competência-

competência? iii) Há alguma espécie de controle judicial? 

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Discorra brevemente sobre o Direito Antidiscriminatório, 
identificando, dentre outros aspectos, o sujeito e o objeto do Direito, e sua base 
constitucional. 
 

DIREITOS HUMANOS 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Comente o Tema 944 - STF: “Os atos ilícitos praticados por 

Estados estrangeiros em violação a direitos humanos, dentro do território nacional, não 

gozam de imunidade de jurisdição” (STF, Recurso Extraordinário com Agravo 954.858 – RJ, 

rel. Min. Edson Fachin, repercussão geral – Tema 944, j. 21-8-2021). 

 

O que é soberania? Há soberania no plano internacional?  O que é imunidade jurisdicional? 

 
 


